PARECER Nº 310  , DE 2005 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei nº 1249, de 2003 

De iniciativa do nobre Deputado Souza Santos, o projeto em epígrafe cria o Programa “Papelaria Popular”.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 156ª a 160ª Sessões Ordinárias (de 04 a 10/12/03), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciado no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, conforme determina o § 1º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado.

Na condição de relator designado por este órgão, verificamos que o autor pretende autorizar o Poder Executivo a implantar o programa “Papelaria Popular”, para fornecer material escolar, livros didáticos e jogos educativos, a preço de custo, para a população de baixa renda. Determina também que as empresas que se conveniarem ao Estado para os fins do disposto na lei possam divulgar seu nome, marca ou logotipo nos pontos de distribuição do material bem como nos próprios materiais doados. 

Do exame do assunto constata-se que a matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, 21 e 24, “caput”, da Constituição do Estado, combinados com o inciso III do artigo 146 do Regimento Interno, nada havendo, sob esse aspecto, que impeça a aprovação do projeto. 

Ademais, a proposta encontra amparo em mandamento expresso da Constituição Federal. Confira-se.

“Artigo 208 –  O dever do Estado com a Educação será efetivado mediante a garantia de :

.......................................................................................................

VII- atendimento ao educando, no ensino fundamental, através de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde; (grifamos)

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 1249, de 2003.

a) ELI  CORRÊA  FILHO – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 19/5/2004

a) Ricardo Trípoli – Presidente

Ricardo Tripoli – Mauro Menuchi – José Bittencourt – Eli Corrêa Filho – Afonso Lobato – Valdomiro Lopes.

